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NO T Í C I A S

TCU participa de 
audiência pública sobre 
o PAC na Amazônia

O secretário de Macroavaliação Governamental, Maurício Wanderley, 

representou o Tribunal de Contas da União (TCU) em audiência pública 

na Comissão da Amazônia, Integração Nacional e Desenvolvimento 

Regional da Câmara dos Deputados. Na reunião, que tratou de questões 

relativas ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) na Amazônia, 

foram apresentados os trabalhos do TCU no acompanhamento do PAC 

com ênfase nas questões de estímulo ao crédito e ao financiamento e 

de desoneração e aperfeiçoamento do sistema tributário.

Wanderley explicou que, de acordo com os estudos apresentados 

pelo TCU no Relatório sobre as Contas de Governo da República do 

exercício de 2008, os programas de desonerações tributárias que 

constam do PAC têm privilegiado as regiões com maior população e 

atividade econômica. Por isso, tem se observado maiores benefícios nas 

regiões Sul e Sudeste do País em comparação com as outras regiões. 

“Em 2008, estima-se que foram desonerados R$ 14,6 bilhões em 

programas de renúncias tributárias associados ao PAC. Desse total, 

64% beneficiaram contribuintes da região Sudeste, 16%, da região Sul, 

9%, do Centro-Oeste, 8%, do Nordeste e apenas 3%, da região Norte”, 

afirmou o secretário.

Em relação aos benefícios creditícios, Maurício Wanderley explicou 

que, em 2008, de um total de R$ 12 bilhões, mais de R$ 2,5 bilhões foram 

destinados ao Norte. A região ficou em segundo lugar em benefícios 

com as taxas subsidiadas, ficando atrás da região Sul, que absorveu mais 

de R$ 4 bilhões, 34% do total.

O subchefe adjunto de Análise e Acompanhamento de Políticas 

Governamentais da Casa Civil, Johaness Eck, afirmou que o governo 

federal tem uma política de atuação específica para a Amazônia, o 

Plano Amazônia Sustentável (PAS). Segundo ele, o PAS estabelece uma 

série de estratégias de implementação que abrangem, entre outras, 

a melhoria e modernização da navegação fluvial, a construção e 

pavimentação de rodovias, a ampliação da oferta de energia e segurança 

do abastecimento, além de habitação e saneamento.

Também participaram da audiência a coordenadora-geral de 

Transportes, Minérios e Obras Civis do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (Ibama), Rosa Helena Zago Loes, e 

o diretor do Departamento de Desenvolvimento Hidroagrícola da 

Secretaria de Infraestrutura Hídrica do Ministério da Integração 

Nacional, Ramon Flávio Rodrigues.


